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A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06), “Defensores de direitos humanos: apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas” e a resolução AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”;

TENDO PRESENTE a Carta Democrática Interamericana, a Declaração da Flórida e a Declaração e o Plano de Ação de Mar del Plata, que reiteram a importância da participação da sociedade civil nas democracias representativas; 

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”; CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”;  e CP/RES. 840 (1361/03) ,“Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”; bem como as conclusões do fórum regional “Sociedade civil no processo de integração hemisférica no contexto da Cúpula Extraordinária das Américas”  e do Fórum Hemisférico da Sociedade Civil: “Concretizando os Benefícios da Democracia”;

[PP 4. CONSIDERANDO que a liberdade de reunião e associação pacíficas e de procurar, receber e divulgar informação e idéias de todos os tipos por qualquer meio são estabelecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e na Declaração da ONU sobre Direitos e Responsabilidades de Pessoas, Grupos e Órgãos da Sociedade para Promover e Proteger Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos, bem como em outros instrumentos internacionais e nas constituições nacionais;

PP 5.
RECORDANDO o mandato ao Escritório do Relator Especial de Liberdade de Expressão, conforme estabelecido na Declaração Interamericana de Princípios sobre Liberdade de Expressão para receber manifestações de preocupação a respeito de restrições à liberdade de expressão no Hemisfério; 

PP 6.
RECORDANDO TAMBÉM que, em 12 e 13 de janeiro de 2004, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério se reuniram em Monterrey, México para a Cúpula Extraordinária das Américas e aprovaram a Declaração de Nuevo León, segundo a qual “a sociedade civil deve contribuir para a formulação, execução e avaliação das políticas públicas promovidas pelas diversas ordens ou níveis de governo”;
(O texto entre aspas é tirado diretamente da Declaração de Nuevo León, parágrafo 15 sob “Governabilidade democrática”.)

PP 7.
RECONHECENDO que as organizações não-governamentais (ONGs) desempenham um papel vital na construção de sociedades livres, responsáveis e democráticas e também são atores importantes na promoção dos direitos econômicos, sociais e culturais, conforme reconhecidos no artigo 13 da Carta Democrática Interamericana;  
PP 8.
LEVANDO EM CONTA os volumes relevantes de relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o “Relatório sobre a Situação de Defensores dos Direitos Humanos nas Américas”, bem como a resolução 60/161 da Assembléia Geral da ONU, que indica que as ONGs “participantes da promoção e defesa dos direitos humanos e liberdades fundamentais enfrentam ameaças, assédios e insegurança em conseqüência dessas atividades” em violação de obrigações internacionais aplicáveis; 

(O texto entre aspas é tirado diretamente da Resolução 60/161 da Assembléia Geral da ONU, PP3.)
PP 9.
“PREOCUPADOS com o aumento de novas legislações restritivas que regulamentam a criação e operação de organizações não-governamentais e qualquer abuso de ações civis ou penais contra elas em conseqüência de suas atividades em prol da promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais”: 
(O texto entre aspas é tirado diretamente da resolução 60/161 da Assembléia Geral da ONU, PP5.)

PP 10.
CONSCIENTE DE QUE as ONGs devem poder funcionar livremente e desenvolver os próprios objetivos legítimos sem quaisquer restrições, salvo as estabelecidas por legislação interna em conformidade com as obrigações jurídicas internacionais aplicáveis, 

RESOLVE: 

1. Instar as ONGs a continuarem a contribuir para os trabalhos dos órgãos e organizações do Sistema Interamericano. 
2. Reiterar que as pessoas devem ser livres para exercer os direitos à liberdade de expressão e reunião e associação pacíficas, incluindo a formação, afiliação e participação nas ONGs de sua escolha, e que essas organizações devem poder funcionar pacificamente e serem capazes de confrontar políticas, ações ou a mídia que exercem sérios efeitos adversos sobre o desenvolvimento de suas atividades legítimas.  Igualmente, tais organizações devem ter acesso a uma mídia livre de censura política.   
3. Reafirmar que quaisquer regulamentações impostas às ONGs devem ser coerentes com as obrigações jurídica internacionais aplicáveis.

4. As ONGs devem poder procurar, receber e divulgar informação e idéias independentemente de fronteiras e pela mídia, podendo assim compartilhar seus pontos de vista com diferentes atores dos setores tanto nacional como internacional. 
5. Instar os Estados membros a permitirem o funcionamento livre e pacífico das ONGs e de suas atividades, a fim de poderem desenvolver e manter contatos com outras pessoas, atores da sociedade civil, governos e organizações multinacionais.

(Os parágrafos 4 e 5 correspondem ao parágrafo 8 da resolução 53/144 da Assembléia Geral da ONU: “Reconhecendo o direito e a responsabilidade de pessoas, grupos e associações de promover o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais e incentivar o conhecimento dos mesmos nos níveis nacional e internacional.”)
6. Como elemento essencial relacionado com a operação e atividades das ONGs, reiterar, por sua vez, que “todos têm o direito, tanto individualmente como em associação com outros, de solicitar, receber e utilizar recursos para expressar o propósito de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais por meios pacíficos.” 
(O texto entre aspas é tirado diretamente do artigo 12 da resolução 53/144 da Assembléia Geral da ONU.)

7. Embora assinalando a autoridade dos governos de regulamentar entidades em seu território em prol do bem-estar geral, a regulamentação das ONGs deve procurar proteger – e não impedir – suas operações no âmbito da lei interna e ser aplicada de forma apolítica, eqüitativa, transparente e coerente. 
(Este parágrafo corresponde às Recomendações 16, 17 e 18 do “Relatório sobre a situação dos defensores de direitos humanos” da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à resolução 60/161 da Assembléia Geral da ONU, PP5 e OP5.  O OP5 declara o seguinte: “Também insta todos os Estados a .... quando necessário, facilitar o registro, inclusive por meio do estabelecimento de critérios eficazes e transparentes e não-discriminatórios, bem como de procedimentos rápidos e de preço acessível em conformidade com a legislação nacional”.)
8. Os Estados membros devem proteger esses valores no respectivo território e apoiar, por sua vez, a promoção dos mesmos tanto regional como internacionalmente, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta da OEA e do direito internacional.
(Este parágrafo corresponde ao artigo 1 da Carta Democrática Interamericana: “Os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la. A democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas.”  
Corresponde também ao OP 8 e OP 13 da Declaração e Programa de Ação de Viena.  O OP 8 afirma:  “A comunidade internacional deve apoiar o fortalecimento e a promoção de democracia e o desenvolvimento e respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais no mundo inteiro.”  O OP 13 declara:  “Estados e as organizações internacionais, em regime de cooperação com as organizações não-governamentais, devem criar condições favoráveis nos níveis nacional, regional e internacional para garantir o pleno e efetivo exercício dos direitos humanos.”
9. Encarregar o Secretário-Geral de preparar um relatório a ser apresentado ao Conselho Permanente indicando as melhores práticas no tocante à participação das ONGs nas áreas de direitos humanos e promoção da democracia entre os Estados membros, bem como as melhores práticas no que diz respeito à facilitação da participação da sociedade civil nas atividades da OEA, utilizando a informação proporcionada tanto pelos Estados membros como pela Secretaria-Geral.  
10. Instruir o Conselho Permanente a convocar uma sessão extraordinária para discutir o relatório mencionado no parágrafo anterior, durante a qual os Estados membros apresentem seus comentários sobre procedimentos e práticas destinados a fortalecer suas interações com as ONGs nas áreas de direitos humanos e promoção da democracia.  Essa sessão deverá contar com contribuições tanto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos como das ONGs especializadas nesses temas, em conformidade com a resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.”
11. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.]
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